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Assunto DILIGENCIA - COFINS

Recorrente QUIP SA
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto da relatora.

(assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo — Presidente.

(assinado digitalmente)
Cynthia Elena de Campos - Relatora.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Silvio Rennan do
Nascimento Almeida, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente
convocado), Cynthia Elena de Campos, Paulo Regis Venter (suplente convocado), Renata da
Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora.
 
 
  (assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo � Presidente. 
 
 
  (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos - Relatora.
 
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Silvio Rennan do Nascimento Almeida, Maysa de Sa Pittondo Deligne, Marcos Roberto da Silva (suplente convocado), Cynthia Elena de Campos, Paulo Regis Venter (suplente convocado), Renata da Silveira Bilhim, Thais de Laurentiis Galkowicz e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
 
 
 
 
   
 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão nº 09-55.167, proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Juiz de Fora/MG que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, conforme Ementa abaixo reproduzida:
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
 Ano-calendário: 2008 
 PIS. CRÉDITO. IMPORTAÇÃO. BENS. REVENDA. MERCADO INTERNO. COMPENSAÇÃO. RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
 A possibilidade de compensação e/ou de ressarcimento de créditos do PIS, apurados em decorrência de operações de importação, restringe-se aos custos, despesas e encargos vinculados às vendas no mercado interno efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência, não se estendendo à contribuição incidente sobre bens adquiridos/importados para revenda tributada no mercado interno. 
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido
 
  Por bem reproduzir os fatos ocorridos, transcrevo o relatório da decisão proferida pela DRJ:
 Por meio do Despacho Decisório abaixo reproduzido, foi assim decidido:
 
 Contra a exigência, a interessada, em síntese, consoante os argumentos ali aduzidos, se defendeu nos seguintes termos:
 
 
 
 Em seguida, com base na legislação tributária, em posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais, passa a arrazoar sobre: 
 (i) Da indevida Análise do Direito Creditório Pleiteado; 
 (i.a) Da Apuração de Créditos Decorrentes de Operações de Importação de Bens � Artigo 15, da Lei nº 10.865/04; 
 (i.b) Dos Créditos Decorrentes da Importação de Bens para Revenda; e, 
 (i.c) Dos Créditos Decorrentes da Importação de Bens para Utilização como Insumo na Fabricação de Bens Destinados à Venda.
 No caso do item (i.b), alega a possibilidade de apuração de créditos oriundos de despesas com aquisição de bens importados para a revenda nos meses de agosto e setembro de 2008, efetuadas, consoante Declarações de Importação e notas fiscais de vendas apresentadas, para a empresa UTC Engenharia S.A., 3 (três) guindastes, sobre o qual houve a incidência do PIS e da Cofins Importação (valores constantes das DIs e notas fiscais correspondentes, anexas). 
 No caso do item (i.c), traz aos autos a DIs e relaciona os bens importados (e respectivos valores), além de apresentar as ordens de compra dos referidos bens com as especificações técnicas necessárias, o que, segundo ela, comprova tratar-se de bens a serem utilizados exatamente na fabricação do bem produzido pela Requerente, no caso, uma plataforma de petróleo (doc. 07), o qual é destinado à venda. 
 Por fim, assevera a necessidade de observância, no caso, do princípio da verdade material, e requer a reforma do Despacho Decisório para que seja reconhecido integralmente o direito creditório a que faz jus.
 
 A Contribuinte recebeu a Intimação pela via eletrônica em data de 05/12/2014 (Termo de Abertura de Documento de fls. 371), apresentando o Recurso Voluntário de fls. 374-419 por meio de protocolo físico em 05/01/2015, pelo qual, com os mesmos fundamentos da peça de manifestação de inconformidade, pediu pela reforma da decisão de primeira instância e integral reconhecimento do direito creditório, nos termos do artigo 15 da lei nº 10.865/2004 e, consequentemente, a integral homologação da declaração de compensação objeto deste litígio.
 Através do despacho de Encaminhamento de fls. 431 o processo foi encaminhado para sorteio e julgamento.
 
 É o Relatório.
 
 Voto
 
 Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.
 
 1. Pressupostos legais de admissibilidade
 Nos termos do relatório, o recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.
 
 
 2. Da necessária conversão do julgamento do recurso em diligência
 Versa o presente litígio sobre:
 (a) de bens importados adquiridos para revenda no mercado interno (Guindastes), 
 (b) de bens importados utilizados como insumos na fabricação de bens destinados à venda, sobre os quais incidiu PIS e COFINS-Importação.
 Em Despacho Decisório Eletrônico (Rastreamento nº 050901784) de fls. 27, emitido em 03/05/2013, consta que o crédito pleiteado foi reconhecido parcialmente, sendo o saldo insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo.
 A DRJ manteve o Despacho Decisório por considerar que o direito creditório decorrente da aquisição de bens importados para revenda no mercado interno apenas seria passível de compensação se relativo a despesas vinculadas à posterior operação de venda com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência dessas contribuições e, portanto, inexiste previsão legal passível de autorizar a compensação de tais créditos vinculados à operação posterior, tributada e realizada no mercado interno.
 Argumenta a Recorrente que:
 
 Com relação à incidência do artigo 15 da Lei nº 10.865/04, argumentou a Recorrente que, da leitura do artigo 16, da Lei nº 11.116/20051 e do artigo 17, da Lei nº 11.033/20042, é possível constatar que o legislador teve por intenção garantir ao contribuinte que realiza operações com suspensão, isenção, alíquota ou não incidência das contribuições ao PIS e à COFINS, o direito à sua manutenção, atendendo ao princípio da não-cumulatividade em razão do acúmulo de créditos de operações anteriores.
 Chama a atenção os seguintes argumentos apresentados em peça recursal:
 
 
 
 Não obstante tal argumento, impera observar que, da análise dos autos, não é possível confirmar se, de fato, as receitas auferidas pela Recorrente referem-se e/ou estão vinculadas às exportações.
 Consultando a atividade principal da empresa, é possível verificar o CNAE 30.11-3-01 (Construção de embarcações de grande porte).
 Igualmente consta nos atos constitutivos juntados aos autos o seguinte objeto social:
 
 
 Assim fundamentou o Ilustre Julgador de primeira instância:
 Nesse sentido, a Instrução Normativa RFB n.º 900, de 30 de dezembro de 2008, vigente à época do pedido, ao disciplinar, entre outros assuntos, o ressarcimento e a compensação de créditos da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, assim esclareceu: 
 �Art. 27. Os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurados na forma do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que não puderem ser utilizados no desconto de débitos das respectivas contribuições, poderão ser objeto de ressarcimento somente após o encerramento do trimestre-calendário, se decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados: 
 I - às receitas resultantes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a empresa comercial exportadora, com o fim específico de exportação;ou 
 II - às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência. 
 (...) 
 § 3º O disposto no inciso II do caput aplica-se aos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e à Cofins-Importação apurados na forma do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004.
 Com efeito, pelo acima exposto, os créditos para o PIS/Pasep-Importação e para a Cofins-Importação, apurados na forma do art. 15 da Lei n.º 10.865, de 2004, somente poderão ser utilizados na compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, se decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidência, quando acumulados ao final de cada trimestre do ano-calendário (inciso II); e que têm tratamento diferenciado dos créditos decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados às receitas decorrentes das operações de exportação de mercadorias para o exterior, prestação de serviços a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior (inciso I).
 
 Cumpre igualmente destacar os fundamentos apontados pelo Ilustre Conselheiro Sílvio Rennan do Nascimento Almeida em r. voto condutor do v. Acórdão nº 3402-007.652, acompanhado por esta Relatora, pelo qual concluiu que não há dúvidas de que as exportações efetuadas naquele caso se enquadram perfeitamente nos casos estabelecidos pela Lei nº 11.033/2004, uma vez que as exportações constituem hipóteses de não incidência (constitucionalmente qualificadas) das contribuições em discussão. Vejamos:
 A legislação é simples, lógica e direta. A Lei nº 10.865/2004 permitiu a apuração de créditos relativos a importações realizadas nas hipóteses do art. 15 do dispositivo, como o aquisição de insumos, bens para revenda, etc. 
 A lei inova no ordenamento jurídico, visto que as Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, que tratam dos créditos básicos da não cumulatividade, expressamente limitam o desconto de créditos de aquisições realizadas de pessoas jurídicas domiciliadas no país.
 Entretanto, a Lei nº 10.865/2004, apesar de prever a apuração dos créditos relativos a importações, delimitou sua utilização unicamente para desconto dos débitos apurados das contribuições, não existindo, naquele momento, previsão legal expressa que permitisse o ressarcimento ou compensação dos créditos apurados nestas operações. 
 Foi nesse sentido que as Leis nº 11.033/2004 e 11.116/2005 também inovaram no ordenamento jurídico, passando a prever a manutenção dos créditos destas importações, quando vinculadas a vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência. 
 Não só a manutenção, a Lei nº 11.116/2005, citando expressamente os casos da Lei nº 11.033/2004, previu a possibilidade de utilização dos créditos apurados em compensações e ressarcimentos. 
 Ora, não há dúvidas que as exportações efetuadas pela recorrente se enquadram perfeitamente nos casos estabelecidos pela Lei nº 11.033/2004, afinal, como se sabe, as exportações constituem hipóteses de não incidência (constitucionalmente qualificadas1) das contribuições em discussão.
 (...)
 Por meio da Solução de Consulta Cosit nº 70, de 14 de junho de 2018, a RFB expressamente declarou entendimento da possibilidade de ressarcimento ou compensação dos créditos relativos a importações de bens e serviços vinculados a operações de exportação, como abaixo se transcreve: 
 �ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 EMENTA: CRÉDITOS DA IMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. DIREITO A COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. 
 Os créditos do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, relativos à importação de bens e de serviços e vinculados a operações de exportação, que não puderem ser utilizados no desconto de débitos da Contribuição para o PIS/Pasep, poderão ser objeto de compensação ou de ressarcimento ao final do trimestre. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: CF, art. 149, § 2º, I, incluído pela EC nº 33, de 2001; Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, § 3º, e art. 5º, caput e §§ 1º e 2º; Lei nº 10.865, de 2004, art. 15; Lei nº11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; e IN RFB nº 1.717, de 2017, art. 45, II e § 1º. 
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL � COFINS 
 EMENTA: CRÉDITOS DA IMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES DE EXPORTAÇÃO. DIREITO A COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. 
 Os créditos do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, relativos à importação de bens e de serviços e vinculados a operações de exportação, que não puderem ser utilizados no desconto de débitos da Cofins, poderão ser objeto de compensação ou de ressarcimento ao final do trimestre.
 DISPOSITIVOS LEGAIS: CF, art. 149, § 2º, I, incluído pela EC nº 33, de 2001; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, § 3º, e art. 6º, caput e §§ 1º e 2º; Lei nº 10.865, de 2004, art. 15; Lei nº11.033, de 2004, art. 17; Lei nº 11.116, de 2005, art. 16; e IN RFB nº 1.717, de 2017, art. 45, II e § 1º.�
 No início de 2020, esse mesmo Relator, julgando litígio semelhante, destacou inclusive a previsão no �Menu Ajuda� do Sistema PER/DCOMP da possibilidade de apresentação de Pedido de Ressarcimento ou Declaração de Compensação eletrônicos de créditos decorrentes de operação de importação, apurados na forma do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, quando vinculados a operações de exportação: 
 �Acórdão nº 3402-007.360 
 Sessão de 19 de fevereiro de 2020 
 [...] 
 O contribuinte, tendo em vista realizar a exportação dos produtos importados (após produção), imaginou ser o correto apresentar a segunda modalidade, de créditos de exportação, porém, não é o previsto no próprio menu "ajuda" do programa: 
 "Ficha Cofins Não-Cumulativa - Mercado Interno 
 A ficha Cofins Não-Cumulativa - Mercado interno será disponibilizada ao contribuinte, dentro da Pasta Crédito, na hipótese de elaboração de Pedido Eletrônico de Ressarcimento ou de Declaração de Compensação de crédito da Cofins no regime não-cumulativo, decorrente de vendas efetuadas no mercado interno com suspensão, isenção, alíquota 0 (zero) ou não-incidéncia da contribuição, conforme disposto no art.17 da Lei n° 11.033. de 21 de dezembro de 2004n que não tenha sido objeto de reconhecimento judicial. 
 Podem ser objeto de ressarcimento ou compensação com débitos próprios relativos aos tributos e contribuições administrados pela RFB os créditos da Cofíns, apurados na forma do art. 3o da Lei n° 10.833. de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei n° 10.865. de 30 de abril de 2004. relativos a custos, despesas e encargos vinculados às vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não-incidéncia, remanescentes ao final do trimestre-calendario após deduções de débitos da Cofins. 
 Deverão ser também informados nessa ficha os créditos da Cofins no regime não-cumulativo, decorrentes de operações de importação, apurados na forma do art. 15 da Lei n° 10.865. de 2004. quando a pessoa jurídica efetuar operação de venda ou revenda de sua produção, total ou parcialmente, para o mercado externo. 
 Atenção! Essa ficha só deverá ser preenchida para créditos apurados até dezembro de 2013.� (sem destqaue no texto original)
 
 Diante de tais fatos e, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto nº 70.235/72 cumulados com artigos 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que a Unidade de Origem intime a Recorrente a comprovar nos autos que suas receitas têm origem em operações de exportação, bem como a vinculação de tais receitas aos créditos das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, objeto deste litígio.
 
 Concluída a diligência, com ou sem resposta da parte, retornem os autos a este Colegiado para julgamento.
 
 É a proposta de Resolução.
 
 
  (assinado digitalmente)
 Cynthia Elena de Campos 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério interposto contra o Acorddao n° 09-55.167,
proferido pela 1* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Juiz de
Fora/MG que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestagdo de
inconformidade, conforme Ementa abaixo reproduzida:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2008

PIS. CREDITO. IMPORTACAO. BENS. REVENDA. MERCADO INTERNO.
COMPENSAGAO. RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

A possibilidade de compensag&o e/ou de ressarcimento de créditos do PIS, apurados em
decorréncia de operacdes de importagdo, restringe-se aos custos, despesas e encargos
vinculados as vendas no mercado interno efetuadas com suspensdo, isengdo, aliquota
zero ou ndo-incidéncia, ndo se estendendo a contribuicdo incidente sobre bens
adquiridos/importados para revenda tributada no mercado interno.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido

Por bem reproduzir os fatos ocorridos, transcrevo o relatério da decisédo
proferida pela DRJ:

Por meio do Despacho Decisdrio abaixo reproduzido, foi assim decidido:

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
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Or.211,1ar/00-38 QULP 54
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BER/DCOMEF COM DEMONSTRATIVO 0d crioimo | pesloss oi avaicko po cainimo | Taea e celnrto N BO PROCESED DE
REDITO

$aB1 161958, 101008 1 1 O8-3013 W phewiire de WO - 00072008 » WARIOK | FISPASER RAD-CLM

|

LI040-B00.430/301 1- 7

3-FUNDAMENTACAO, DECISAQ E ENQUADRAMENTD LEGAL
Tign 88 Cricita: PLE/PASER NAD CUMULATIVO - EXPOSTACE

Anasades g (nfornagies rScenade 89 JeCsTEIts KOS UerLioads, Iovws ICHRSOnmLs O GIELo Ueaitinic i desciio me guadie
abaiun

¥R CRADITO PEDIDD | 176373460 | 388,310,659

Contra a exigéncia, a interessada, em sintese, consoante os argumentos ali
aduzidos, se defendeu nos seguintes termos:
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7. Como se pode verificar, as autoridades fiscais, apesar de reconhecerem a

integralidade do crédito de PIS relativo ao més de julho, deixaram de admitir
uma parte dos créditos relativos aos meses de agosto e setembro,
respectivamente, nos valores de R$ 294.088,78 e R§ 21.113,74.

2. Pela andlise do despacho decistrio relativo aos meses de agosto e
setembro, a Requerente conseguiu verificar que, com relagfio aos créditos de PIS
decorrentes (a) das despesas com energia elétrica, (b) dos encargos de
depreciagio dos bens registrados no seu ativo imobilizado ¢ (c) dos servigos
utilizados como insumos na fabricaclio de bens, a fiscalizagio nfo fez qualquer
objegdo, tendo admitido a integralidade do direito creditdrio pleiteado, nos
valores de R$ 94.424.91 e R$ 116.435,29, respectivamente para os meses de

agoslo ¢ setembro,

9, Assim, nfio teria sido aceita uma parte dos créditos relativa a despesas
com:

(i) aquisi¢io de bens importados para revenda;

(i) aquisigdo de bens importados a serem utilizados como insumos na
fabricagio de bens destinados & venda,

que correspondem, nos meses de agosto e setembro, respectivamente, aos
valores de RS 294,088,78 e R$ 21.113,74.

10.  Vale observar que a fiscalizagfio ndo apresenta qualquer raziio para a
desconsideragiio dessa parcela do direito creditério pleiteado.

11. E nem poderia, j& que, conforme seri detidamente demonstrado, a
legislagiio pertinente (artigo 15, da Lei n® 10.865/04) expressamente permile que
as pessoas juridicas sujeitas ao regime da n3o-cumulatividade do PIS ¢ da
COFINS apurem crédito dessas contribuigdes sobre as operagdes de importagio:
(a) de bens para revenda no mercado interno, e (b) de bens a serem utilizados na
fabricagiio de bens destinados  venda, as quais tenham sofrido incidéncia do PIS
e da COFINS Importagio. Logo, sendo essa a situagfo, nio hi qualquer razio
para o nfio reconhecimento do crédito de PIS pleiteado.

12.  Fsses sfio, sucintamente, os fatos ¢ fundamentos que justificam a reforma
do despacho decisério ora questionado, para que seja reconbecido o direito
creditdrio  pleiteado ¢, posteriormente, integralmente  homologadas  as
Declaragbes de Compensagio n°s  15187.20153.190908.1.3.08-9031,
14236.60146.101008.1.3.08-1262 ¢ 16817.03107.290908.1.3.08-5191, objeto do
presente processo administrativo,
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Em seguida, com base na legislagdo tributéaria, em posicionamentos doutrinarios e
jurisprudenciais, passa a arrazoar sobre:

(i) Da indevida Anélise do Direito Creditorio Pleiteado;

(i.a) Da Apuracdo de Créditos Decorrentes de Operac6es de Importacdo de Bens —
Artigo 15, da Lei n° 10.865/04;

(i.b) Dos Créditos Decorrentes da Importacdo de Bens para Revenda; e,

(i.c) Dos Créeditos Decorrentes da Importacdo de Bens para Utilizacdo como
Insumo na Fabricacdo de Bens Destinados a Venda.

No caso do item (i.b), alega a possibilidade de apuracdo de créditos oriundos de
despesas com aquisicdo de bens importados para a revenda nos meses de agosto e
setembro de 2008, efetuadas, consoante Declaracfes de Importagdo e notas fiscais de
vendas apresentadas, para a empresa UTC Engenharia S.A., 3 (trés) guindastes, sobre o
gual houve a incidéncia do PIS e da Cofins Importacdo (valores constantes das DlIs e
notas fiscais correspondentes, anexas).

No caso do item (i.c), traz aos autos a DIs e relaciona os bens importados (e
respectivos valores), além de apresentar as ordens de compra dos referidos bens com as
especificagcdes técnicas necessarias, o que, segundo ela, comprova tratar-se de bens a
serem utilizados exatamente na fabricagdo do bem produzido pela Requerente, no caso,
uma plataforma de petroleo (doc. 07), o qual é destinado a venda.

Por fim, assevera a necessidade de observancia, no caso, do principio da verdade
material, e requer a reforma do Despacho Decisério para que seja reconhecido
integralmente o direito creditorio a que faz jus.

A Contribuinte recebeu a Intimagédo pela via eletrénica em data de 05/12/2014

(Termo de Abertura de Documento de fls. 371), apresentando o Recurso Voluntério de fls. 374-
419 por meio de protocolo fisico em 05/01/2015, pelo qual, com os mesmos fundamentos da
peca de manifestacdo de inconformidade, pediu pela reforma da decisdo de primeira instancia e
integral reconhecimento do direito creditorio, nos termos do artigo 15 da lei n® 10.865/2004 e,
consequentemente, a integral homologacéo da declaracdo de compensacdo objeto deste litigio.

Através do despacho de Encaminhamento de fls. 431 o processo foi encaminhado

para sorteio e julgamento.

Voto

E o Relatério.

Conselheira Cynthia Elena de Campos, Relatora.

1. Pressupostos legais de admissibilidade
Nos termos do relatério, o recurso voluntério é tempestivo e preenche os demais

requisitos de admissibilidade, resultando em seu conhecimento.
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2. Da necesséria conversdo do julgamento do recurso em diligéncia
Versa o presente litigio sobre:
(a) de bens importados adquiridos para revenda no mercado interno (Guindastes),

(b) de bens importados utilizados como insumos na fabricacéo de bens destinados
a venda, sobre os quais incidiu PIS e COFINS-Importacg&o.

Em Despacho Decisorio Eletrénico (Rastreamento n® 050901784) de fls. 27,
emitido em 03/05/2013, consta que o crédito pleiteado foi reconhecido parcialmente, sendo o
saldo insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo.

A DRJ manteve o Despacho Decisorio por considerar que o direito creditorio
decorrente da aquisicdo de bens importados para revenda no mercado interno apenas seria
passivel de compensacédo se relativo a despesas vinculadas a posterior operagdo de venda com
suspensdo, isencdo, aliquota zero ou ndo-incidéncia dessas contribuicdes e, portanto, inexiste
previsdo legal passivel de autorizar a compensacdo de tais créditos vinculados a operagdo
posterior, tributada e realizada no mercado interno.

Argumenta a Recorrente que:

() a Lei n° 10.865/2004, em seu artigo 15, assegura as pessoas
juridicas a ele sujeitas o direito 4 apuragdo e utiliza¢do de
créditos de PIS ¢ de COFINS em relagfio &s importagdes de
bens adquiridos para revenda, que tenham sofrido a incidéncia
das referidas contribuigdes, sendo este o entendimento

doutrindrio € da propria Receita Federal do Brasil; e

(i) 0 saldo credor decorrente do crédito de COFINS apurado na
forma do artigo 15 da Lei n® 10.685/04 podera ser objeto de
compensagdo ou pedido de ressarcimento em dinheiro,

inexistindo a restri¢do apontada pela decisdo recorrida.

Com relacdo a incidéncia do artigo 15 da Lei n° 10.865/04, argumentou a
Recorrente que, da leitura do artigo 16, da Lei n® 11.116/20051 e do artigo 17, da Lei n°
11.033/20042, é possivel constatar que o legislador teve por inten¢do garantir ao contribuinte que
realiza operagGes com suspensdo, isencdo, aliquota ou ndo incidéncia das contribuicdes ao PIS e
a COFINS, o direito a sua manutencéo, atendendo ao principio da ndo-cumulatividade em razao
do acimulo de créditos de operacGes anteriores.

Chama a atengéo 0s seguintes argumentos apresentados em peca recursal:
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36. Como se pode verificar, o legislador apenas previu uma situagio em que,
dadas as condi¢des de vendas efetuadas pelo contribuinte, ha o acamulo de
créditos de PIS e de COFINS, aos quais deve ser permitida a utilizagdo, de

alguma forma, pelo contribuinte, garantindo-se a ndo cumulatividade.

37. Deste modo, o que o artigo 16, da Lei n° 11.116/2005, efetivamente
permite € que o contribuinte que acumule crédito de PIS e de COFINS-
Importacio apurado na forma do artigo 15, da Lei n°® 10.865/2004, em razdo da
realiza¢io de operacdes nio sujeitas a incidéncia do PIS e da COFINS, utilize
esse crédito na compensacédo de débitos proprios ou pleiteie o seu ressarcimento

em dinheiro.

38. Qualquer interpretacao diversa dessa niao € condizente com o texto legal.

39. Essa ¢é exatamente a situagdo ora analisada. A partir da simples
verificagdo dos documentos apresentados no presente processo ¢ possivel
constatar que a maior parte das receitas auferidas pela Recorrente refere-se a
receita de exportagdo da plataforma de petroleo a qual ndo estd sujeita a
incidéncia do PIS e da COFINS, originando, consequentemente, o acumulo de
créditos de PIS e de COFINS, inclusive, aquele de COFINS-Importagdo

pleiteado no presente processo.

Na&o obstante tal argumento, impera observar que, da analise dos autos, ndo é
possivel confirmar se, de fato, as receitas auferidas pela Recorrente referem-se e/ou estéo
vinculadas as exportacoes.

Consultando a atividade principal da empresa, é possivel verificar o CNAE 30.11-
3-01 (Construcao de embarcacGes de grande porte).

Igualmente consta nos atos constitutivos juntados aos autos o0 seguinte objeto
social:

Artigo 3° - A Companhia terd por objetivo social:

(i) a conversiio de navios, industrializagio de médulos e integragdo para unidade flutuante
de produgiio de petréoleo;

(i) a realizagio de investimentos necessirios 3 adequada execugiio do objeto da
Companhia;

(iii) a exploracdo de atividades acessérias ou complementares s atividades acima para fins

de cumprimento do objeto da Companhia, incluindo a atividade de importagio e
cxportagio;

{iv) a participag@io, como acionista ou cotista, no capital de outras sociedades, no Brasil ou
no exterior.

Assim fundamentou o llustre Julgador de primeira instancia:

Nesse sentido, a Instrugdo Normativa RFB n.° 900, de 30 de dezembro de 2008, vigente
a época do pedido, ao disciplinar, entre outros assuntos, o ressarcimento e a
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compensacdo de créditos da contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins, assim
esclareceu:

“Art. 27. Os créditos da Contribui¢do para 0 P1S/Pasep e da Cofins apurados na forma
do art. 3° da Lei n® 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3° da Lei n°® 10.833, de
29 de dezembro de 2003, que ndo puderem ser utilizados no desconto de débitos das
respectivas contribuicdes, poderdo ser objeto de ressarcimento somente apds o
encerramento do_trimestre-calendario, se decorrentes de custos, despesas e encargos
vinculados:

I - &s receitas resultantes das operagdes de exportacdo de mercadorias para o exterior,
prestacdo de servigos a pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no exterior,
cujo pagamento represente ingresso de divisas, e vendas a empresa comercial
exportadora, com o fim especifico de exportacdo;ou

Il - &s vendas efetuadas com suspensdo, isengéo, aliquota zero ou ndo-incidéncia.

()
§ 3° O disposto no inciso Il do caput aplica-se aos créditos da Contribui¢do para o

P1S/Pasep-Importacéo e a Cofins-Importacao apurados na forma do art. 15 da Lei n°
10.865, de 30 de abril de 2004.

Com efeito, pelo acima exposto, os créditos para o PIS/Pasep-Importacdo e para a
Cofins-Importacéo, apurados na forma do art. 15 da Lei n.° 10.865, de 2004, somente
poderdo ser utilizados na compensagdo de débitos proprios, vencidos ou vincendos, se
decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados as vendas efetuadas com
suspensao, isencao, aliguota zero ou ndo-incidéncia, quando acumulados ao final de
cada trimestre do ano-calendario (inciso I1); e que tém tratamento diferenciado dos
créditos decorrentes de custos, despesas e encargos vinculados as receitas decorrentes
das operacdes de exportacdo de mercadorias para o exterior, prestacdo de servigos a
pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no exterior (inciso I).

Cumpre igualmente destacar os fundamentos apontados pelo llustre Conselheiro
Silvio Rennan do Nascimento Almeida em r. voto condutor do v. Acérdao n° 3402-007.6521,
acompanhado por esta Relatora, pelo qual concluiu que ndo ha duvidas de que as exportacbes
efetuadas naquele caso se enquadram perfeitamente nos casos estabelecidos pela Lei n°
11.033/2004, uma vez que as exportagdes constituem hipéteses de ndo incidéncia
(constitucionalmente qualificadas) das contribui¢des em discussdo. Vejamos:

A legislacdo é simples, logica e direta. A Lei n° 10.865/2004 permitiu a apuracdo de
créditos relativos a importacGes realizadas nas hipdteses do art. 15 do dispositivo, como
0 aquisi¢do de insumos, bens para revenda, etc.

A lei inova no ordenamento juridico, visto que as Leis n° 10.637/2002 e
10.833/2003, que tratam dos créditos bdsicos da ndo cumulatividade,
expressamente limitam o desconto de créditos de aquisicoes realizadas de pessoas
juridicas domiciliadas no pais.

Entretanto, a Lei n° 10.865/2004, apesar de prever a apuracdo dos créditos
relativos a importacdes, delimitou sua utilizacdo unicamente para desconto dos
débitos apurados das contribuicdes, ndo existindo, naquele momento, previsao

! ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuracdo: 01/07/2012 a 30/09/2012

CREDITOS DA IMPORTACAO. OPERACOES DE EXPORTACAO. DIREITO A COMPENSACAO OU
RESSARCIMENTO.

Os créditos do art. 15 da Lei n® 10.865, de 2004, relativos a importacdo de bens e de servi¢os vinculados a operacdes
de exportacdo, que ndo puderem ser utilizados no desconto de débitos da Contribuicdo para o P1S/Pasep, poderdo ser
objeto de compensacgdo ou de ressarcimento ao final do trimestre.

Recurso Voluntario Provido.
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legal expressa gue permitisse o ressarcimento ou compensacdo dos créditos
apurados nestas operacoes.

Foi nesse sentido que as Leis n° 11.033/2004 e 11.116/2005 também inovaram no
ordenamento juridico, passando _a prever a manutencdo dos créditos destas
importacdes, quando_vinculadas a vendas efetuadas com suspensdo, isencao,
aliguota zero ou néo incidéncia.

Nao sé a manutencdo, a Lei n° 11.116/2005, citando expressamente os casos da Lei
n° 11.033/2004, previu a possibilidade de utilizacdo dos créditos apurados em
compensacdes € ressarcimentos.

Ora, ndo ha duvidas que as exportacdes efetuadas pela recorrente se enqguadram
perfeitamente nos casos estabelecidos pela Lei n® 11.033/2004, afinal, como se sabe,
as_exportacdes constituem hipo6teses de ndo _incidéncia (constitucionalmente
qualificadasi) das contribuicdes em discussao.

()

Por meio da Solugdo de Consulta Cosit n® 70, de 14 de junho de 2018, a RFB
expressamente declarou entendimento da possibilidade de ressarcimento ou
compensagdo dos créditos relativos a importagdes de bens e servigos vinculados a
operacdes de exportacdo, como abaixo se transcreve:

“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

EMENTA: CREDJTOS DA IMPORTAGAO. OPERAGOES DE EXPORTAGAOQ. DIREITO
A COMPENSACAO OU RESSARCIMENTO.

Os créditos do art. 15 da Lei n° 10.865, de 2004, relativos a importacdo de bens e de
servigos e vinculados a operacOes de exportagdo, que ndo puderem ser utilizados no
desconto de débitos da Contribuicdo para o PIS/Pasep, poderdo ser objeto de
compensacdo ou de ressarcimento ao final do trimestre.

DISPOSITIVOS LEGAIS: CF, art. 149, § 2°, |, incluido pela EC n° 33, de 2001; Lei n®
10.637, de 2002, art. 3°, § 3°, e art. 5°, caput e 8§ 1° e 2°; Lei n® 10.865, de 2004, art. 15;
Lei n°11.033, de 2004, art. 17; Lei n°® 11.116, de 2005, art. 16; e IN RFB n° 1.717, de
2017, art. 45, Il e § 1°.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL
— COFINS

EMENTA: CREDITOS DA IMPORTACAO. OPERAGOES DE EXPORTAGCAO. DIREITO
A COMPENSACAO OU RESSARCIMENTO.

Os créditos do art. 15 da Lei n° 10.865, de 2004, relativos a importacdo de bens e de
servigos e vinculados a operacfes de exportagdo, que ndo puderem ser utilizados no
desconto de débitos da Cofins, poderdo ser objeto de compensagéo ou de ressarcimento
ao final do trimestre.

DISPOSITIVOS LEGAIS: CF, art. 149, § 2°, |, incluido pela EC n° 33, de 2001; Lei n®
10.833, de 2003, art. 3°, § 3°, e art. 6°, caput e 88 1° e 2°; Lei n® 10.865, de 2004, art. 15;
Lei n°11.033, de 2004, art. 17; Lei n° 11.116, de 2005, art. 16; e IN RFB n°® 1.717, de
2017, art. 45, e § 1°”

No inicio de 2020, esse mesmo Relator, julgando litigio semelhante, destacou inclusive
a previsao no “Menu Ajuda” do Sistema PER/DCOMP da possibilidade de apresentagéo
de Pedido de Ressarcimento ou Declaracdo de Compensagdo eletrdnicos de créditos
decorrentes de operacdo de importacdo, apurados na forma do art. 15 da Lei n° 10.865,
de 2004, quando vinculados a operacdes de exportacéo:

“Acordao n° 3402-007.360
Sessdo de 19 de fevereiro de 2020

[-]

O contribuinte, tendo em vista realizar a exportacdo dos produtos importados (ap6s
produgdo), imaginou ser o correto apresentar a segunda modalidade, de créditos de
exportacdo, porém, ndo é o previsto no préprio menu "ajuda” do programa:

"Ficha Cofins Nao-Cumulativa - Mercado Interno
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A ficha Cofins Nao-Cumulativa - Mercado interno sera disponibilizada ao contribuinte,
dentro da Pasta Crédito, na hipotese de elaboracdo de Pedido Eletronico de
Ressarcimento ou de Declaragdo de Compensagéo de crédito da Cofins no regime néo-
cumulativo, decorrente de vendas efetuadas no mercado interno com suspenséo, isencéo,
aliquota 0 (zero) ou ndo-incidéncia da contribuicdo, conforme disposto no art.17 da Lei
n° 11.033. de 21 de dezembro de 2004n que ndo tenha sido objeto de reconhecimento
judicial.

Podem ser objeto de ressarcimento ou compensagdo com débitos proprios relativos aos
tributos e contribuicbes administrados pela RFB os créditos da Cofins, apurados na
forma do art. 3.da Lei n° 10.833. de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei n°
10.865. de 30 de abril de 2004. relativos a custos, despesas e encargos vinculados as
vendas efetuadas com suspensdo, isencdo, aliquota zero ou ndo-incidéncia,
remanescentes ao final do trimestre-calendario apds deducdes de débitos da Cofins.

Deverdo ser também informados nessa ficha os créditos da Cofins no regime nao-
cumulativo, decorrentes de operac6es de importacdo, apurados na forma do art. 15 da
Lei n° 10.865. de 2004. quando a pessoa juridica efetuar operacdo de venda ou revenda
de sua producdo, total ou parcialmente, para o mercado externo.

Atencdo! Essa ficha sé deverd ser preenchida para créditos apurados até dezembro de
2013.” (sem destqaue no texto original)

Diante de tais fatos e, nos termos permitidos pelos artigos 18 e 29 do Decreto n°
70.235/72 cumulados com artigos 35 a 37 e 63 do Decreto n° 7.574/2011, proponho a
conversdo do_julgamento _em diligéncia, para gue a Unidade de Origem intime a

Recorrente a comprovar nos autos gque suas receitas tém origem em operacdes de

exportacdo, bem como a vinculacdo de tais receitas aos créditos das contribuicoes para o

PIS/PASEP e da COFINS, objeto deste litigio.

Concluida a diligéncia, com ou sem resposta da parte, retornem 0s autos a este

Colegiado para julgamento.

E a proposta de Resolucéo.

(assinado digitalmente)

Cynthia Elena de Campos



